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tír. Presidente, acliando-se a hora nuiito adeantada, poço 
a V. Ex. que consulte o Senado si permitia que eu prosiga « 
conclua amanhã a rniríUa oração, 

O 8r. Presidente — O Br. Senador Irinon Macuado rcqner 
o levantamento da sessão, ficando S. Ex. com a palavra para 
concluir seu discurso na sessão seguinte. 

Os senhores que approvam o requerimento do Bi. Sena- 
dor, queiram levantar-so. (Paiísá.) 

Poi approvado. 

Em virtude d;i deliberação do Senado, levanto a sessão, 
designando para ordem do dia de amanhã o seguinte; 

Votação, c-m discussão única, do parecer da C.omrnissão do 
Policia n. 08, do 1927, opinando que seja concedida uma li- 
cença de seis metk* ao Senador Rosa e Silva para continuar 
o seu tratamento ra Knropa; 

Discussão unira do parecer da Gonimissão do Policia nu- 
mero 67, de 1927, opinando que soja coucedula uma licença de 
•sois mezos ao Senador Artlmr Dernnrdc- para acompanhar á 
Europa, posso de sua íumilia, i|ue se acha enferma; 

1' discussão do projecio do S/mado n. 3, de 1927, man- 
dando pagar, irdogramlenlc. a I>. Claudina A(jgueira Martins, 
viuva do Dr. Marfins .funior, a pensão de 3008 concedida pelo 
decreto logisl.divo n. 2.570. do 1912. revertendo cn seu favoi 
u quota percebira por sua filha D. Colina Martin- Somo 
(com parccfr faidi-nvcl da CommisSão dc Constituição. «, 03, 

tle 1927). 
o* discussão do projecio do Senado n. 202, dc 1926, con- 

siderando de utilidade publica a Sociedade "Instructora Vico- 
frcijse", com f ■■.o na cidade de Viçosa, Estado de Alagoas 
i/om parecer (acoravvl da Commiuãu dr Justiça c J.eaishi- 
çào, n. 782, d 1920); 

2" discc ão do projecio do Senado n. 75, de 1925, rosia- 
bcleccndo a .dotação do 38;0dii80(i0, concedida pelo (longrcsso 
iVaoã>rm1,'ctn' 1921,. jm compositor brasileiro Júlio Reis. para a 
monfagem da opina' • Suror Murianna" (fo»i p. rêc< contrarti- 
da Commissõó dc Finntiças, u. 67, de 1927); 

2 discussão da proposição da Gamara dos Deputado# 
00, de 1920, que autoriza aJ>Wf, pelo .Ministério da Guerra, 

um erèiiito cspei ial dc 4:00ri$800, para pagamento do que d 
devido n Luiz Mnzza, por fornecimento do raçfíes ao segundo 
grupo de artilharia pesada, em 1921 (com parecer iavvnwel 
da Cornmissão dc Finanças, tu 69,-dc 1927); 

Eontim içãq da 2'' discussão da propos!«;3o da Gamara dos 
Deputados u. 97, de 1926. abritulo. irejo Ministério da Viação 
i. Obras Pühlicas, um ereiüp. esnei iai de 35::.,i:,vpara 
pagamento ie coula de transporto o outras di speza- relaiivns 
a consl rurção do prolhjignmento do ramal do 1'aranapaacma o 
da linha do líio dó Poiso, nu exorciciu do 1922 {com parcecr 
da Ccmrnissão de Fiantiças mandando destacar paru projectu 
especial a Emenda apresentada, n. 61, dc 1927 

2" discussão da proposição da (ninara dos reputado- 
n. 26, d-» 1927, que nuUiri/a abrir, pelo dinislorio da Viacfin 
e Obras Publicas, um reedito e>peui«l do 20:4168959. para pa- 
gaiiiontq a P.onedii to Aulcniio Pcroira, oin virtudo dc sentença 
judiciaria {com parec-r favvranl da Foatmissão de Finam ',,, 
n. 68, de 1927), 

\ 
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^ 0 Sr Adolpho Gordo Br, Presidente, eu não tinha ò 
o tu 5 to etn irneiv.r uo lonato piovocadn pelo jtrojecto conco 
«lendo a amnistia geral <• ampla a todos o- civis e militares 
envolvidos, (lirerla ou iiuiíroctunlente, nos iriovimoiitos re\o- 
Jucfonarii'-, occoriidi.,# uo pai/., desde 1922. mas o-voto dado 
polo Benado. rojoi.laudo o projecio, tom selo tão rudemoiu:. 
ntadado e tão mal comproheudido. ipjo poço lie -nça uo Benada 
paru justificar !i alt.i(iJdo da bancadu puulisin, 

'iom-se dito que t» Benado votou pela ineooslituriouali- 
cudo do projocto r clmgou-so a quaHfiriir <• -e aclO na outra 
Casa do Congresso de "innoftiinavH escândalo '. 

Tem-se dito, Br, Presidonto, qm- em -'ace do arí. 166 do 
Ilegimenlo do rieitrtdo. osla Casa só pódo rejoilae um projecti 
otu primeira disuíissâi», quando olle fòr lucoiisliluclwml. Mas 
não me pareço qoo-iu ar». 160 do no#n Uegimoulo contenha 
tal disposição. 

O Bu. Gjuíerto Amaoo — O# próprios que dizem isso 
estão certos do contrario do que affirmam, ou, então, uãc 

O BR. ADOEPHO GORDO — Os representantes de Bãc 
Pauto votaram contra o projeoto — não por eoirridria» cuj-im 
inconstitucional, ma» por cousiclcrarem innopportuna, poi 
eniquanto, a amnistia. 

Diz o art, 16o, do Regimento; 
"Na primeira discussão dos projectos, que será em globo 

só se tratará da sua consfituctonalidade, não sendo parmittide 
nem o adiamènftr.nem emendas." 

Mas o paragrapho único do rnesmissimo. artigo 160 dispõe 
qne "nesta discussão o orador ' poderá fazer a critica dc todo 
o projecio". 

Ora.'si o orador, nesta primeira discussão, pódo fazer a 
.critica de lodo o projecto e o Regimento não oppõe qualquer 
restricção á tal critica, fvideniemunte, o orador pôde criticar 
o projocto sob o ponto do vifjla do interesse publico, si 6 oa 
não conveniente, o, portanto, não & obrigado a ocoupar-se, 
exclusivamente, com a sua coustitucipualidade. 

Além disso, é principio de hcrmoneufica (jue Ioda a in- 
jterprefação que conduzir a um absurdo, deve ser desprezada. 

Ora, supponha-se. que ao entrar cm primeira djscussão 
um projgcto, a maioria do Benado já tenha opinião firmada 
em relação ao seu bbjocto, eptisidcrando-o altamente incpii- 
veniente ao interesso puRUeo c que já lenha (lelibcvado rc- 
jcitál-o. Perguntò: por que é que, o Senado não pódo rejei- 
tal-n em primeira discussão e'deve agi tardar a segunda '? 

0 Bu. í.opf.s Gonçalves' — Pode fazel-o porque está pre- 
visto nn Constituição. 

O BR. ADOLPHO GORDO — Qual' é o interesso de ordem 
publica, quaes são os beneficies, ou cQiiveuioncjHS publicas 
qaç aconselham ao Benado a não votar cm primelva discussão 
o aguardar a segunda, para reicital-o ? 

Bo.pponha->e que a opinião publica já se mauifeslpo 
sobre o projecto. Buppouhu-sc que. tbnha se niailifcslado 
apaixonadamente. Qual ó a convenioncia de aguardar o Be- 
nailò a segunda 'discussão, para fujeítal-o (otnáhdo-se tempo 
inútil á ( asa o provocando, talvez, uma agitação publica em 
vir lede daqncllc pronunciameuio ? . 

Portanto, a interprétação juç tem se dádo ao art. 160 
conduz a um absurdo. ... 

O parecer de uma Gommissão vale per nina opimao que 
o Benado pódo accoitav ou rejeitar. _ . . 

O que diz em seu parecer, a Gommissão de! Gonslihueo a 
quando reputo con-( ilucional um projeciu? Que pódo ter un- 
daire-uto, que pódo proseguir nos tramites regirnentaes. por 
«jue não offende a G-onstituiçuo PídUtea. Ora. o Benado 
estando de accordo com o projecto ou não tendo ainda opi- 
nião formada sobre olle, dá-lhe o seu volu em primeira dis 
cu--ào, iiara que tenha proseguimenlO, ma# uo caso de já 
ler opinião, pode rejeital-o desde logo, no evercieio do um 
poder decorrente do sua soberania. 

(» Sn. A. A/ufuuo — Nem a Comnils#ão aconstdhou «juo 
Se appDtvasse o projecto, a Gommissão opinou pela constiíu- 
cioíiididade do proji-ePçG- mais, quo era, iimi.porti.no. 

D Bu. AvroMo "Moníz í— \ Ga-mniissão disse que era m- 
vòravel ao projecto. _ " - 

«» ,-ll VDDEPtlQ GORDO \ «.oiipms-.a" disse, ent 
    ,.io -eu pare, er: romquanlo esla Goflhmo-ao repme 
eoi I itueioual o projecto, laíubein o reputa altanienle nteou- 
veiiienle ao- interesses publjeos. Em' outros lermos, com 
quanto e-.-a Gontiní-são considera cotisi ihlcional o projecto. 
votará contra olle. O'Senado volou de areurdo com o parecer 
da Goinmissão. 

((ttdc está o cscanvUdo innoininaceU 
Dadas estas explicações, vriu etdrar-no evame do projecio. 
• ote# de fa/el-o, porem, devo definir 0 que seja amui- 
^izer qual é o seu Ihndameidd, qual o seu caraeler e 

fynando aquella medida de.ve se.r cíiucedida. 
Amnislia é uma medida de alto alcance político, que (em 

como effcitos — considerar não evisleutes certos fartos cri 
uiiuo-o-, romniettidos aideriormeiRe, — impedir qile seja m- 
leniádo on tenha proseguimeido quulqúer piwçss,. relativo a 
ta«- fade- e impedir que tenha execução qualquer femença 
condenmgtoHa proferida nos processo#. Em 
«mni-tia -■ um arto do poder social que lem poi' objedo o ol- 
vide. o e-qtie. intento de certos crtnles para que (>s setiR au- 
loirv nào sõj.un piHicossados ou puhino-. \ arrini-lm uno v 
o indulto. (> indulto o a piodado, o ijerdao, o ms pira ao cm 
M-nt enfos de compai.vãu e clemência, visa-pessoas determi- 
nad«- •• não «• o esquecimento do passado, rmquanlo que u 
amnistia, uo dizer de PeyrohnH, visa o passado o deite deslroe- 
st'- a primeira raiz, é inspirado em in(err--es politicof de 
ordem elevada e n#senta-so em cotívehWncius. do D m publico, 
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JOa^, (limes são as aonVeniencias publicas quo justificam,a 
arnnislia, qual a razão de ser desta instituição? 

E', Sr. Presidente, quo ha occasiõos, na vida do um povo, 
em que é mais eonvenieníe a seus interesses, lançai' um \io 
Behre eorfos flfeléb eiMininosos, a punll-os. Quando um paiz 
está dilacerado por dissonções o lulas intostinas; quando sof- 
fro crises profundas, que' perturbam a sua vida normal e o 
seu desenvolvimento ccouoiníco, a amnistia, muitas vezes, 
produz uma pacificação geral, o restabelecimento da ordem o 
o império da lei iland0 logar a ufna nova era de trabalho fe- 
cundo, cm que Iodos esquecidos a;- luetas, podem entregar-se 
ao cVíudo o solução dos problemas que interessam a prospe- 
ridade d o futuro do paiz. -Quando a amnistia é conccdnla ha 
hora oppprluiia, não significa a approvação por parte dos po- 
deres públicos dos actQs criiminO.-os .anteriores, nao significa 
uma indulgência para, com os-,criminosos, não 6 uíu aefo de to- 
ruor n de fraqqc/a do Gqveçpp, ao cpnwarío. ê um aclo de 
for. .1 o conslitue um graqde o-considerável serviço prestado ao 
paiz. 

Mas. quando «5 opporíuna a concessão da amnistia? Qual 
essa hora, cm me os podevos público? devem lançar um; véo 

fuljrc fados passados o conceder essa medida? - 
José HartImlcmy. pfiifesspr na-Eacnldade de Direito do 

Pari-, em seu ijftagi+trnl /.^'udo sobre, q amnistia. publicado cm 
id?i), na Hfui.ti.iit.flr fjjrçifo Pubjlieo ■■ de Sci^w,as Viiliticos, 
(|ne se edita cm Paris. vol. 37, respondo a c^ia pergunta com 
as considerações scuninles, para «-> quacs peço a attenraò do 

".1 /loca da nmai.siid deve ser fijenda pur eiHisidera- 
rões dr ofiportiOúdddc: da onfeth esSenrinlfiientr politien e 
novfíniameWfã. .1 {tihhfbfid, sendo mna ardida, politicit, deve 
ititérhir qvntido n moatenlo,, for precísainenle opporfwno. AJão 
produzirá as seús efpdtos de paeificai-ãi), si parecesse — note 
herp o Senhdo - - si parecesse arráiuaida., .á fitocfueia oovern'V- 
nieÁlid prftts arroàaue ias e iinieaças dcttjuelhii cpie são efut- 
mados, a delta beneficiar. 

Para a concessãa desta, medida, é indispensável (/1(e a. 
ctilhmi jd rsleja reshthefepidu e one a luta jd esfria no passado 
e i/ie' n reiiressü'o"i.d lenha èsnotajo os seus r'mores. 

Em 7.900, n praposilo da amnistia pedida para os co/obnd- 
aadits pela Alta (orle dr farls, p-dns factos e In.iiiallos a, une 

deu loijar ó processo iJreiffdil, Wdldbeb. Pousseou dizia" ".Ks- 
tmaos nuiUv prortiiias tia seútanÇa, ('. ulva disso, os rondem- 
nodos fomaram-sè ameaçadores e ama amnistia. poderia pa- 
recer ama confissão pcríftmà de (rattneza. Ano se concede 
amnistia aos que ameafam e ffuc h cspcroni r imo se esperas- 
sem desculpas." 

"Sem pedir um ihca culpa e.rPresso, nu um neto 'formal 
de cònfrieção aos futuros beliefieiariãs' da amnistia, os pade- 
ces públicos podem, entretanto, esperar que lenlianh reaun- 
eiado a (ittitudo de rccoltft aberta e, que tenham u na. anua- 
cearia enlma." "Quem (insana, disse Andricu. uo senado da 
t rança cm 1K79, (■<■»»«,ãc a qoeerno por ler rMysndd o per- 
dão e a rfslilaleão rfns direitos polilieos a reetiJlosiYs oUit 
fatiam em rrranehc e mie laiieani o mais' iumlifO" desaini a 
russas leis, isto r. d vontade nacional, em snà e.tpressão, a 
mais elara c a. mais certa? 

"Aão se pinte amnisliar homens que se vonqlortam aHa- 
meole de nada haverem esquerido, e que prelendeor por exem- 
plo, reqressar do exílio para reenccturem a anil ação. 

Sr. Prcsidenlc, Darraud, cm seu Tratado do Direito Pe- 
nal. diz que é muito delicada questão dó saber-se qual e o 
poder corupelerite pára coneedèr a amnistia; se a ainnisi ia e 
um aclo legislaiivo, ou se é um acto dc exclusiva competência 
du Poder Executivo. 

Os que encaram, diz elle, a questão sob o pomo dc vista 
dos princípios .jurídicos, não hesitam cm reivindicar para u 
Pijdei' Legislativo o direito do amnisliar, com o fundamento 
dado por Danara; "A amnistia é uma derogação da applicaçã • 
da lei cm certos ca-os e o único poder competente para rovo- 
gal-a é o poder que faz a lei". 

Outros, porém, que est udam a questão sob o ponto do vis- 
ta do interesse social, não hesitam em reivittiHcar esse aclo 
para a CompetcPcia do Poder Executivo, dizendo que a amuiâ- 
tia quo ó uma medida de •pacificação'; poderá ser convertida em 
uma medida do guerra' nas mãos da opposição, não produzindo 
os effcitos quo tem em vista, só for procedida de uma dis- 
cussão publica que, ás muis das vez-s, é longa, irritante o 
apaixonada. 

"A amnistia, diz I.aband, "não >'• um acto legislativo; nao 
estabelece õ nem doreg», regra jurídica nova, mas deixa abso- 
lutamente intactas as regras juriuicas existentes, 

Não faz mais dií quo Súpprfmir, para uma eafbcgorm .[« 
'casos, as conseqüências particulares aos quacs o direilo posi* 
ftivp tçria conduzido.. 

I amnistia é, pelo contrario, por sUa natureza, um acto 
governamental, so resumindo em uma intervenção no curso 
da justiça; é a ordem de fa/oc ou .1.? não fúfetótAal cj.ms3?it« 
nâp intentar rxnaeehoe, fie interrompei* os já inteuíudos, de 
não executar uma sentença. 

Barthelcmy sustenta a mesm.) 'loulrinan além do outras 
razões, ■por considerar quo sendo o tím da amnistia lançar um 
véo sobre certos erros, conciliar os espíritos e acalmar questões 
irritantes, tal fim não será atl iagido, se aquella grande medida 
íôr submettida á discussão do uma asâembléa. A discussão 

. podo irritar os espíritos o tornar o esquecimento mais difficil 
do que antes. 

Accrosco que o govoruo é quem e»tá melhor collooado. para 
conhecer todas as .■ moções que podem agitar o povo. E' cllo 
que, por sua policia, seus prefeito® o seus agentes de admi- 
nistração penetra todos os segredos do pai/, a conhece melhor 
do que ninguém o sou estado moral; (em a mão sobro o co- 
lação da tração c senle a-; suas pulsações; é cllo quo pódo 
apreciar a importância do remédio que é preciso applicar ao 

. mal; 6 ello que sabtí se* a hora da clemência soou, so apazi- 
guará 'os espiritos, so não será um novo elemento de des- 

. ordém. '* . . ( 
\ amnistia, entretanto diz Bavtbelemj. é um aclo de tal 

gravidade, quo as razões políticas determinantes impedem, em 
um paiz livre, que seja concedida, sem a collábOr ição da re- 
prnsenfaçSo nacional, t" u solução a mais saiisfartoria. porque 
eoneilht as considerações^ de loqiea jnridica c de necessidade 
publira, a praticada peto tn>m senso franceze. a amnistia dera 
ser dada pelo Parlamento, mas sob a iniciativa exclusiva do 
governo." 

A maioria das Constituições políticas dá àq Governo o 
direito do amnisria-. Pela Constituição da America do Vorte, 
que serViu de modelo á nossa, c acto da competência do Po- 
der Executivo. 

Em nosso paiz lambem legern habemusi, mas a amnistia é 
um acto de cJée/(«ú'« ^ompéfeucia do Congresso Nacional. Tem. 
pois, o Congresso competência para decretar essa medida, 
iadependentemento dc qualquer inimalivu ou manifestação 
do Governo. , A ^ ' 

Mus, de aeeòrdo com a opiqião dq Barthelcmy, eu en- 
bmdo que a historia, á legislai;ã.i comparada, a experienria 
n u lógica se mmem para condu/irem a uma solução traus- 
accional, islo.é, para acou<élhafeni a seguinte prática: o fone 
qresso só deve euneeder amnistia, 'quando houver iniciativa 
dq tloverno- 

E' a pratica eslaiw-lecidu rtó Phrlamenlo da França... 
0 Sn. A. Azeredo — E quando no Plrlaihenlo francez em 

1876, foi apresentado um prpjeclo de aninislia, assignado por 
Victor Hugo e Luiz Blattc. a Lamara rejeitou-o o ello. teve 
apenas meia dúzia de votos. 

O Sit. ADOI.PHO GORDO — ...o o Congresso Brasilei- 
rq deveria adoplal-a. 

Estabelecidos estes princípios entro na matéria do pro- 
jecto. 

O honrado Senador pelo Distrieto Federal pediu amnis- 
tia ampla o geral para "os odrogadoi da liberdadf de nossa] 
terna, para os defensores dos direitos de nossas populações^ 
torturadas • matyrizadas em iiavbruOs vnpiedasos; para "os 
sueriIiçados em nome dos idenes u direitos dos nações, ——j 
quaes são (odes os civis e militares, directa ou iodireclamen- 
te, envolvidos nus movimenlus do revolla, que toem oeeorrido 
fio paiz, de 192? alé boje. S.T.x. para justificar as suas pa- 
lavras. entendeu dever descrever a aeeuo dos tres poileres 
principaos da Republica, uo ultimo quafriemúo presideuciaí 
(*, referindo-se ao Chefe do Poder Exeeúfivo, o Sr. Dr, \r— 
thur Beriwinles, expres-mú-so pela fôrma seguinte; 

- Çfogou tudixs as liberdades no sangue; destruiu 
tofTas as leis liherars, todas as ipiraalias que fazem iq 
honra do nosso palrimauio jnriilieo, modelo nos olhos 
d,, mando inteiro; suffocou a liberdade de itensamento 
an lei infame: 'suffocou as garatlfinJi c frouquezas lo- 
ciacs — " hnhens cor pus — aimullamlo " municipio,. 
onnullanilo o Estado, onaullando o 'iilodõo, annuUnn - 
do a Federação, nessa- obra dc iiniorraeia, ipie foi a 
reforma ronslitueional de 7 dè setembro; a. negação de 
todos os princípios' humanos, de halos os princípios que 
são Unirersaes c imliseutirciu da pcotereõo contra o 
principio da retrònetir idade eme/, e),i nuiteria penot 
quando sc instituem penalidades mais grames, quando 
se estabelecem ama júris (Ilação singular etu substitui- 
ção ao julqamenlo de uni efime de opinião por um tri- 
ba mü. de opinião." •X XT « 

Disse mais S. Ex.; j ■ 

"Mas -aia gorehio que aunullu o porb, uni gover- 
no que assalta o direito do roto, ma qor.-rno que usar- 
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pa todas as garantins do povo, esse governo é a nega- 
ção do direito, esse governo r a negação da lei, esse go- 
verno não tem, pois, autoridade na lei. esse governa 
não tem antoridade, nu inccstUlura popular, esse go- 
verno é uma usrírpação, esse governo á uma lyruuuia.", 

<. ^ ' !t''/*' "11 rsíottp ç n , /' o nmcora ã a corrupção, e o ussassimo, e o si no, r o m-- <■ ■ 
todo, c o sangue, ti governo não tem autoridade: o go- 
verno é o crime, é a negação da honra nacional: si go- 
verno não é o Jirasil — é o inferno." 

O Sn. A. Azbbédo — Si n amttisüa ora ampla; devia 
nlirangrer tamliom todos os netos do (ioverno jia^-ado, ao qual, 
aliás, imuuu dei meu voto iucondioioiuil. 

O Sn. GiLBEnn'1'ii A.muxi Combali a revolta militar. 
cuja a polua ia se fez da tribuna da Cumaru. Apoiei o Governo 
tio Sr. Arlhur Bernavdes (■unsc iimteinenlo,. como brasileiro. 
apoiaiido-O contra a sedição militar, contra a desordem im meu 
1 aiz. 

O Sn. A. Azuiikuo — Também o apoçi, ma.- excluindo certa- 
\ iGlencnis. 

O Sll. ADOLPIIO GGHDO — E qual foi, no dizer do is-br.- 
autor do projocto, a acç-fio do Congre-ssd, nesse pefjodo da no.-sa 
bi-foria llèj : 

"O Congresso "foi a subserviência no Presidente da 
fíepublirn: foi a solidariedade incondicional, foi a pasxi- 
vidade illimitada — violando Ires lei* gne infringem os 
princípios unieersurs do dirrilo e os principi"S eonsli- 
tücionaes do direito brasileiro." 

■ O Sn. A. AzeKf.oq — E' uma injuria atirada.ao Senado. 
G Slt. ADOLPIIO GORDO — V. o (jm di-so S. f -,, d 

Poder Judiciário, itosse poder que no nosso rçgimen, é o guarda 
dos preceitos constituo.ioaacs? 

S. Ex. referiu-se ao Supremo Tribunal TVderal n •- - 
guinles termos (íd): 

"Mas a grande verdade e que clle (accóriUo concc • 
dendo "habcasrcorpns" ao LPr. Itnnl Fernandes foi des- 
respeitado. r o iiresidenp' desse tribunal {Supremo Tri- 
hiinul Fcdi rat) que (Iffinnn que rife foi respeitado, ti- 
nha um filho a quem foi cuneeditla a conslrncçãn do 
porto de Iteeife, onde este enriqueceu, graças a t/te... 
Mas a verdade c que a eonecssao foi dada c por coiaci- 
deneia, no \nomenlo em que a seniença do Supremo Tri- 
bunal deis ura de ser cji euiadà." 

Todas essas palavras,- que acabo do lêr, conslam do di- 
rurso pronunciado ma sessão de SO, dc maio. publicado no 
Diário do Congresso jle ,vt. pdú pobre autor do projocto de 
amnistia, o Sr. Irincu Machado. 

Portanto: na opimão do nobre Seiiadór pelo Dislricío Fe- 
deral, o quntriennio presidencial 'ullifno caráclerízou-se, por 
Um amontoado de idtcnlados q .de crimes nbominaxei- prati- 
cados pelo Presidente, da Republica, com a cumplicidade do 
Longresso Nacional o com a tolerância do Supremo Tribunát 
Federal ! 

E S. Es. concluiu ,essc seu discurso, dizendo («»?): 

"que reputara a revolta dos militares uma legitima de~ 
fensão dos mitilares aos flireitos c « liberdade do povd 
brasileiro," 

Eis as causas da revolta de n do julho do lh2-í; eis a justi- 
ficação do projocto de amnistia. Na opinião do nobre represen- 
tante do Districto Federal, todos quantos se envolveram nesse 
movimento, são grandes benernoritos da Patria. — Não me- 
recem penas, mas incvccem ser gtorifiçadosJ 

Um Sn. Senauou.— 17 triste que homen- do talento fa- 
çam a apologia dos, rcvollososl 

<• Sll. ADOLPIIO GORDO — \ defesa de> direitos c li- 
berdades do povo, brus.ilMro foi confiada ã espada do general 
reformado Isidoro Dias Lopes, e o pianifc-to dos revolj.osos foi 
confiada a ponnn doür. Nilo Peçanlia. 

O manifesto foi publicado no (llobo, v.sperfino desta L,- 
pilal. em sua cdioSa.dc 10 dp mez -passada e rrza e-c do- 
cumento que a revolução tinha poBiíim — "o restàbelccimeuto 
do regimeu nas suas fôrmas puras, geminameute </. -(..<•/ ■ - 
tiras." 

Esse manifesto,,diz o Globo, foi, submclt ido ao raarccbal 
Isidoro Dias Lopes e a outros leadtrs do movimento, qtiando 
esto era preparado. Foi por todos npprovado o o marechal 
ochou necessário aocrescentar a certos períodos algumas pa- 
lavras, quo lhes acceatuassom o rigor da expressão". Depois 
de haver o general Isidoro se apossado da cidade dc S. Paulo 

c .de haver ahi estabelecido o seu governo, fez publicar no O Es- 
tado dc Hão Paulo, do 18 de julho de 1924, o seu prograinma   „ - ■ . — ^ »J .J' ! s Jí I KJ I m ! I . j *, 
pol.tico, cm que expôz as aspirações dos revolucionários, ti- 

re dias — "a separação da egreja e do Estado !" gurando entre   „ 
iNo in.cio do manifesto, esta - escriptas estas palavras: 

''Entrega irn mediai a do governo da União a uni 

■rios. ' 

E em uma carta do general Isidoro ao Dr. .1. C.-de Ma- 
cedo Soarei escripta em 21 de julho do mesmo anno c pu- 
blicada no mesmo jornal, do dia 32, dizia clle; 

"Desde já declaro que me não repugna uma so- 
hição constitucional, isto e. a suecessão legal do actual 
Presidente. Estabeleço, porém, eomo condirão, que <• 
suceessor legal seja o Presidente da Co mura dos Depu- i 
todos que. com a rcnuucia do aetuaf. deverá rvcahir . 
em um nome da nossa, confiança." 

L mais tarde, fatiou no implantação do regimea do íri- 
unvjrato, composto de dons militares e um civil. 

Dr modo que a revolução, expíóüindé em S. Paulo, .linha 
iK.r fim apossar-se desta Címital,- depõr e prender o Dr. Ar- ■ 
Unir l-iernardes e estabelecer um regimen de dictadura para o 
governo do paiz ! 

Ei-, Sr, Presidente, roíno os rrvoíik-ionarios queriam'res- 
tabo'eeer o regimen nas suas fôrmas puras, genuinamente de- ' 
moeratinas ! 

D/ia n luanifoslo (pie ps força- armadas pretendiam 
m se.mpe.nhar "um alto e sagrado dever de pairoe.iuio aos 
bens c a vida do povo." 

Sr. Presidente,, consta do n<''a'Qí'io geral dos gconlect 
mentos apreseulado pela Lomu:i--ãp de Inquec ly, que ne 
archivo dos revoltosos appreliendido, e^tro irniitos untro-, do 
cumento-, eneohtradíi (LA) ; 

"uma pequena planta que eontinba as seguintçs refe- 
rencia.-: estação da Luz, SeepeLic.ía do Estado. PaíacK» 

. do Governo, Palaejo dos Lampos F-fy-ijos e centro da 
cidade; as visada-, oram feitas do Campo de 'Marli 
(onde funccionou a aviação ncljtar da Eorça Púbi ca) 
e as respectiva^, dislaii-ias. em kilomhlró-' e irtelros 
estavam consignadas no levantamento, que -ería. comõ 
eíloctivjimenlr tiii, aurovedadu )iai'a a- miras dos ca- 
nhões 7,) e 105 do_Ouiíai'ma. () tiro de paralipla exi- 
gia. para sua efl ciência, conherer o arlilheirb a dis- 
tancia exacta enlre a peca ( o, alvo colUmádo. 

O assalto seria simultuiveso' aos quartéis, secreta- 
rias. palacio e reshlencia da suprema autoridade do 
Estado e os canhões entrariam eifi ácéão no caso rie 
necessidafle, liypofbesc aliás pou ■() adinissivel, tal a 
(•'•••-iv/a. da investida, alUada á rapidez do golpe. Mav 
os, cálculos falharam, como veremos mais dè espaço, 

uuarlei 
    .......rins, que 

fizernm de começo numerosas yictimns entré a popu- 

sra«-a-i J ,.resis,ff>h|;ja' dos 'Caninos Ely.-oo- e do 
do 4 bnlntlião, entrando a fuuccronar as bateri 
fizeram de c 
lação civil." 

Não preciso fazer uma tleserincão minuciosa de lodo» 
os horrores que se deram em São ,'Paulo nos 23 dias da oc- 
cupacão (ios revoRosos. Sabem o Senado e o naiz qte alb 
eprreu abundantemente p sangue o uue eleyndissimo foi o 
numero dc victimas, estando en»re cilas eomprchendida.-. nu- 
niero«as creanons o mulheres I t.ís conto os revoltosos com- 
prehendhini o patrocínio do direito d vida! 

E quanto ao pntrneinio do direito nos bens, KS-sc no re- 
latório que já citei (IA); 

'O incêndio do Fórum Criminal, ateado ú luz do 
d a, por mãos criminosas, interessadas no dosnppare- 
olmonlo de autos, afim de libertar criminosos da accão 
da justiça; a soltura do todos os nresos da cadeia,pu- 
Wica, notadainenta afaroados ladrOes. que em períodos 
uormaos constituem grande perigo ü fortuna alheia, a 
tentativa do aproveitamento dos sentenciados, irecolhi- 
dos á Penitenciaria, afim do serem utilizados os seus 
serviços mu prõl da revolta; as largas requisições üy 
automóveis, oleo e gnzolina c arrombamonlo chi garã-, 
ges; a apropriação de objeclos variados, inclusive jóias 
c perfumec, que não podiam tor applicação militar o 
se destinavam evulontomenlo a ..galanteies da oí ficiàlU 
dade junto ao mundo feminino; a tirada do quinhenlM 
tentos do Banco do Brasil, com wrrombamonto tio rofre; 
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dada a recusa do seu director, determinada em menjo- 
randum assignado pelo proprio general Isidoro, os ar- 
rombaruentos dos cofres dos batalnões de poiicia, com 
subtraeções dos valores que continham; a tomada dos 
dinheiro» da 2a Kegião Militar, quo se achavam em 
poder dos officiaes .intendentes; o assalto á Delegacia 
riscai, cujos cofres foram arrombados á dynamiio o 
deites subtrahidos 81 caixões oonleudo em niokel. nrata _ .O, up A.,»,» tvov(p<w, na re* 
tirada; a chamada de estrangeiros para tomar armas 
contra a legalidade, com promessas pecuniárias, reta- 
ihamento do solo pátrio e partilha aos que matassem os 
valentes soldaJos brasileiros o enifini, essa lon^a e iu- 
terminayel cadeia de crimes, depredações e torpezas 
commetudas pela horda de hunos, que trouxe o lueto 
r, a,'1<51' ao ^eio. tJa civilizada e operosa cidade de São Paulo, que havia1 recebido com inequívocas provas de 
estima o sympaihia o democrático governo do doutor 
Cartos de t ampos, — constituem attestados vivos e elo- 
quemes das intenções o dos perigos que ameaçavam o 
paiz, si vingasse o malsinado mo\imento militar do 5 
de julho."' 

Sr. presidente, essa Te! que alguns jornalistas e alguns 
políticos qualificam de infame, perversa c mostruosa —■ a lei 
do imprensa — não podia deixar do preoccupar a aítencão dos 
que se proponham defender as liberdades publicas. 
■ n Isidoro, cm seu manifesto, publicado a 10 de lulbo. disse: 

"A imprensa, qualquer que seja, o seu credo, terá 
da nossa parle uma uaranlia completa de manifestação 
do pensamento." 

R como garantiu olie essa Ubordade ? 

üoticiou1 o Estado de São Paulo, do iõ do julho (léj: 

"Os 8rs. íh'. Manoel Monteiro e NçaLor Costa fo- 
ram nomeados auxilwires do serviço da censura á im- 
preu.sa, estabelecida pelo governo provisorio. K* chefe 
desse serviço, «orno já noticiamos o Dr. Joaquim Si- 
gnanna da Costa, primeiro tenente do Excreito." 

aSS0 Inwj01 •f"0i amplamente garantido á imprensa a liberdade do publicar tudo quanto fosse conveniente ao go- 
verno provisorio. E tão. efficazcs foram as garantias, que um 
nos grandes jornaes de S. Paulo suspeiTdeu a sua publicação 1 

Sr. Presidente. Não suuponha o .^enado quo rccórdo iodos 
esses acontecimentos tristíssimos com o intuito de reviver 
odlos c paixões. Não, absolutamente não. 

Referi-me a todos esses factos, para declarar, como de- 
claro perante o Senado o perante o paiz que os representan- 
tes de São Paulo, nesta Casa, os filhos o representantes da 
ferra escolhida pelos revoltosas para theatro de suas primei- 
ras operações, estavam a lançar um võo sobro aquelles atteu- 
tados c crimes e a conceder amnistia ampla o geral a todos 

n!na?warft!^1^° °ram no íhdviraeoío, cm cumprimento de de^r cívico para que se csfabcloccesijiaitrhpaziguámonlo 

O Sr. Arnolpho Azevedo — Apoiado. Muito bom 
O Sa. Gilberto Avudo — Muito bem. 

. V ADOLPHO GORDO — Não hasta deoretar-se ani»' 
uístia para que unia pacitifacção se realize: não é simples- 
mente, com golpes do decretos, que so a consegue. E factos 
ha que tornam manifesto quo a-amnistia ó ainda inopportuna. 

O honrado Sr. Presidente da Republiea, mais de um anno 
antes de tomar posse do governo; em uma entrevista que con- 

rações- genc,a Africana, foz. as seguintes formaes decl?.- 
■Iodos somos pelo apaziguamento dos espíritos 

do a conseqüente paz da Nação, pela indispensável or- 
"«'.íil MO {)3lZ. 

Po-so attirmar que não alimento odios, quo não 
nutro sentimentos do perseguição, mesmo para os tran- 
sviados do dever patriótico." 

Provas eloqucntisslma» do sua sinceridade, tem dado Sua 
Ex. em seu governo, — praticando uma serie do actos quo 
uemonslram o seu empenho em conseguir o apaziguamenio 

rui. 
E quando a população inteira, do paiz acreditava qno og 

rnvollosos se reintegrassem na ordem legal c colloborassem 
naquella grande o patriótica obra, novos movimentos revol- 
*0808 explodiram era cinco Estados da União, que, aó puderam 

ser suffocados em fevereiro do corrente anno I Isto é do uma 
eloqüência esmagadora I 

Será este o momento opporf uno para a concessão de 
ammstm ? Quando os revokosos ainda faliam em novos mo- 
vimentos , Quando o Sr. Assis Brasil (nome que pronuncio 
com grande acaiamento porque foi sempre um seu grande 
admirador) ha poucos dias, ao passar ponJianm.. i.o-«— 
ari< .ãoaflo, nríse dia, julgados em São 
Paulo, nos seguintes termos: 

"Meu coração vos acompanha, nobres martyres da 
jX)a causa, vos ialtar a justiça dos homons. o quo 
nao e de crer, guardae a satisfação de aue iá e«taes 
absolvidos pela Patria, cuja paz deEnitiva, um dia so 
agradecera á acção dos que são agora chamados revo ■ 
lucionarios ? 1" 

j. E Quando, em uma entrevista concedida ao O Globo, 

"Não tenham a mínima illüsão, o cyoio revolucio- 
nário não está encerrado, nem $e encerrará, porque ó 
inevitável; atravessa apenas um penodo de acalmia 
Depende agora do governo completar-lho a evolução 
pela amnistia ou deixal-o resnrgir para recrudescer. 

As armas não foram rotas, as bandeiras não' so 
rasgaram. Umas e outras, estão enroladas, ensarilhadas 
aquellas, estão em espectativa, confiantes nas ^ ".itinel- 
las que se espalham por todo o paiz, "' 

Para que se realize o apaziguamento e indispensável quo 
os revoltosos estejam animados pelo desejo sincero da naz o 
não se vangloriam dos crimes que conirnetterani ! ' 

Pois será opportuno este mòtnenfd'eirt que se acciamam 
o glorificam os revoltosos e ao mesmo tempo se cobre de in- 
jurias e ultrajes os que, em cumprimenlo de um dever cívico 
tanto se esforçaram para a manutenção da ordem leital nò 
paiz ? I " " 

0 chefe do jctual governo, que tem as mãos sobre o 
enraçao do paiz, que sente as suas pulsações e que desci a 
mais do que ninguém o apaziguamento para poder realizar 
o seu progranima, é de parecer Que a hora da amnistia ainda 
nao soou. 

De modo que a mais elementar prudência aconselhava o 
Senado a dar o seu voto contra o projecto 

Termino com as palavras dp relator do projecto da amnis- 

romnnm^1 'U"0 n0 ''al'1ímiúaí0 lJa Erança para ós factos da 
uue iiisniram an?íqiàl0r. justiça aos nobres sentimento» que inspiram aquellea que, nas duas Camaras uediram a 

«Wf.« Preciso também fazer Justiça á alia razão ao 
Cspinto político e ao patriotismo esclarecido dos que sem 
fraqueza, a recusaram ! (Prolonoadas palmos. O o?adòr foi 

sentes ) C e abraçado por quusi toda os senadores pre~ 
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u1*- fresident^ que não nos devemos afasíar das realidades brasileiras. Porque não temos partidos ? Será por- 
que o nosso civismo, a nossa organização sejam inferiores as 

• de outros povos '? Absolutamente, não. 
Não possuímos partidos simplesmeni ■> «><>irx3C«r'. MtuCUc. 

ÍÍS„nr"2tírT)nS-,0i"- n" »—nao surgem de gerado esponta- 
ÜJ?:,, ■ 'uu^pensave' que se formem em torno sobretudo do idéias circumstancia, que, aliás, o proprio Sr. Marrey Júnior, 
que confessa sympathisar com o que se chama o "anti-ner- 
sonalismo , deixou bem patente no seu discurso. 

silAiiv.e9Síisri0LJU»ac^ as i jéa3. ^ Vrtem dividir o povo bra- s leuo ! Nao ç\istem, evidentemente, e este ainda á um dos 
mais confortadores phenòmenos da unidade nacional. 
,,., ofuimos uma historia verdadeiramente heróica. Atra- »clolla desbravamos sertões, commettenios feitos ídoriosos 
uniquistanios formidáveis pedaços de território para a civi~ 
Hzaçao, Suggen, recentemente, observações muito nrerisact 

uín;!," p Jií ter sido antes invocado pelo Sr. Marrey 
Sto de SUeExU r (IU0 é 0 meS:110 tnerecedor do aeaU- 

i • i^-. Oliveira Vianna. mostrou que temos uma tradição 
d? brilhantíssima, em todas as cousas. Não 3aI, ! ÍT0 tiveram o-í angld-saxões. o espirito de asso- 

iie itui.- S ilonun-Cíl necessidade, como em outros paizes, 
IG il c® existeiiçja, pela liberdade, com intensidade tal que se formassem grahdès grupos de idéas divergentes o do 

Somo'-18■ 0l;n0. della Sülidario'J- Falam em oommunismo l 
bu-marão 1J?undo' PÇltó circumstaucias da nossa lormaçao, mai.-, refractano ao coj.imunismo. Nenhuma t-m- 

^rT.?"0^08 t«r: nada ^iste que nos nossa levar para elle. Alem do mais, nao somos paiz de experimentações 
i olity-as nao podemos ser laboratório de reformas sociaes, 

lemos oivihzaçSò do caracter reflexo, e. cmiiuaiito das nal 
ooes, de onde recebemos o progresso e as grandes idlas não ti- 
vermos linhas directrizes, absolutamente nãa cos p^emòs 

nada V' ln'ocu[iUldo Jazer cousas que essas naç-õos mais avan- çadas do quo nós ainda não realizaram. Isto, aliás, é circuin- 
sfanoia tehz da nossa historia. Havemos de chegar, com poucas 
lutas, quasi sem soffrimento, a conquistas que leem custado 

tef'n\ 101,0 C0,Ter sans'IC « exigido toda espedo 
i! i.al k 0? a ouf'os povos. Assim, precisamos ver as rea- idades brasileiras, ver o paiz tat como S o não nós perder em 
lanlasias ou com cousas' que sejam contrarias á nossa for- 
Tutiç ao » 

no Império, os partidos aTtificiaes, que fun- 
vmoiiavam apenas çomo necessidade da ficção constitucional 

, J . ha partidos alóm dos que logicamente se coordexiam 
óm torno dos Oovçrnoa para a obra do conservação republi- 
• ana, porque depois das grandes idéas que agitaram o It- i-ni 
como a Independência. . a Abolição e a Republica, todos os 
nossos acontecimentos históricos se processaram nomalmente 

i!-86' Vm P0"-sadiir dos maiores que a humanidadó • n GOiiht ciipento •— Niotzschc — "tjuciTi attingo 10 sou bloii 
vor isso mesmo o excede", iacal 

tu .>^Pin0íi' eni dado..moment-o, além de nossos proprios ideaes. tuna vez que os realizamos plenamente. ilüuiiwe». 3, 

• « U?"-03 d,ve5'Kençias de cafacter social profundas, não «mus ditfeienças do ideaos políticos aem economicos* não 

diSín • brasileiros que soja nitidamente profeccio- ma a outro quô soja lutidumcntc,livro cambista, determinando 
aistm o choque do ideas, que divido o extrema os homens 

l o»so contar a respeito mais um episodio de minha obse-- 
vaçao pessoal, recentemente occorrido cm São Paulo 

r,m 
111 procurado por jornalista, muito brilhante, que queria 

vinií nní11 '1l
)
an-0 "á bolico. Julgando que eu, còm os meus 

a4unupn1< 3,l^ii0.rila sp0' chee:'"'a a ter experiência de- ..á assumptos, desejava conhecer a minha opinião. 

« "yo'l jUn<Í!lp um jornal catholioo, que lá couta com 
ú boar ■ 08 p03 0 do clero do 13 • ^"lo. A rica 

— "O jornal é inviável", respondi. 

lUasíT""00"10 inviavel? 0 catholicismo é làmiaantc no 
"Por isso mesmo", repliquei; todos ,-ão catliolico4 Não 

vma1sÇKnfl1VS'10 mV) ^ gruços oppostos; Vei.Tã j r f,!n a Stl<,ntdado. Com que intuito um jornal uva 
c uín« 9 t > u?11'rtaPcr ' anuínto general izadaa e bem estabefe- mdas? lados os nossos grandes jornaos são catholicos e nor 
ISSO deixa de haver logar para' o que imagina." ' P 

l. Pü fa0f.0' Pohoo tempo depois, cotn o apoio de todos oj bispos o do tudo mais, dosappafeoia o jornal, mudando de nro- 
priotano. y 1' 

Não temos partidos não porque o nos«o civismo seja tí- 
bio, seja finco, ou porque mio tenhamos capacidade de re^. 
ii/ár grandes cousas, nem capacidade para a vida publica. 
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Nada disso. Não temos partidos políticos divergentes por- 
que, repito, ainda não ha grandes idéas fundamentaes' divi- 
dindo o povo brasileiro. Temos uma formação comn iim- 
somos paiz perícit/impnfc árcranútatK'; Yumud Uoveruus te;'l- pvtuu&vj, aefijocrakoos, dando todas as garantias nossiveis i 
liberdade dos cidadãos, de modo que não é possível a existência' 

nerUiHiapSn ni^J103 aPonlei- Pbde haver instantes de 
S J z 1- ?om' instajltí'-s graves, mas a verdade ó que 
perturbações 01110 mos triumphado de todas essas 

iügiv'SÍB ^ Um raciocínio dc Ruc absolutamente não se pôde 
Para demonstrar quo o Partido Democrático não vem 

neste momento, attender a qualquer aspiração nacional, basta 
dizer que o proprio illustro Deputado, Sr. Marrey Júnior, 

l-ííl i» a sybibeao daSt idéas quo constituem o seu programma 
nin P 1(180 • Nao serão idéas novas, mas idéas que ainda tiveram execução. Evidentemente, o Partido Democrá- 
tico esta a contcssar, por um do seus pró-homens, que não 
traz idéas novas. Logo, não podemos acceitar venha elle cor- 
responder a uma necessidade nacional, ou, então, a Jogica não 
ó deste mundo, 

,, 9 Sri' MARnKV JuNion — Novas não no sentido que V. Ex. 
08tj daPyo

n
á oyprel?ao • As idéas propagadas em primeiro le- gai pelo Partido Democrático estão latentes no espirito do 

povo brasileiro, c não teein tido execução porque a política 
dominante do Brasil, sobretudo em nosso Estudo, não permitte 
quo germinem, . > 
^ , .,d í*1; Flores da Cunha -— Essas idéas do Partido Demo- oraiico Paulista sao as uléas do todos os partidos republicanos 
cm que se divido a opinião publica do paiz. O mal — direi 

é tnoral n collega dc S. Paulo — está nos homens; 
9 AtARRBY Júnior — Perfeitamente. O fc&n. ABNER MOURAO —* tíVfas, si são idéas latontos, cs- 

peremos que attmjam á plena maturidade. Não chegou ainda 
o momento do surgir o Partido Democrático, 

O Sr. íMarrey Júnior — E' quem ha dc remodelar o ca- 
racter dos homens. 

♦orm? da Cunha — 9 Partido Democrático pre- 
v ^n íüi 1 ^0U partidário do voto a descoberto, mas 
{nhos ) secreto para quo se ensaie essa pauacéa.,. 

ü Sr. .VLvrrhv Júnior — No dia em que se fizer no Brasil 
a expenencia do voto secreto, essas preoocupações quanto o 
ollo desapparocorão. 

os ILLOOISÓWS ERROS DA ACÇÃO DEMO GR ATI CV 

P S'G ABNER MOURAO — Mas, prosigamos'. Si o Parti- 
do Democrático não traz idéas novas, a sua altitude é illogica 
cui contradictoria. 8 

Esse partido tem. por exemplo, como um dos pontos do 
sen programma* pormittir quo a magistratura so constitua 

O SR. ABNER MOURAO — Sr, 
dos pontes do partido ó dar á magistratura o direito do 
constituir por si mesma. 

por si mesma. 
o sir. Lindolfo Coi.i.or O que o Partido Democrático 

quer é sobrepôr-so aos mandantes do hoje. 

ficuanienteAIOIU1E8 ■IÍAnR0S — Pai'a inandar melhor o mais pro- 
O bn. Lindolfo Cotj.or — Quod crat nrohandum. 

i í .0I1ass B.uuioa — Do um está feita a pròvá, do outro falta íazor. ' 

Presidente, dizia eu : nm 
so iv«vv«tv JfVSJ. OI IIIOOIIIU» 

Ora, si Vivemos om um rogiihon do perfeita harmonia do 
poderes; si a magistratura, como recentemente nos ensinava 
O eminente mestre, Sr. Manoel Villaboim, dentro de nosso ív- 

? todas as garantias do independência « liber- dado, si assam é, não podumos admiUir quo, pcl« fado do Fx'1- 

fS?' tenha inU ^ d <lUI.pOlW,te" poder Xear^ 
lod i 2i> to P ^ ^ os niaSÍ3tl'ado3 durante a vida loaa, .ia, jo ou 40 annos. 

r,i,-.>^' 0 H0®1.0100 '' democrático; si oondemnamos as olygar- • nia-, as castas; si queremos perfeita egualdade perante a 
lei, cmino constituir a magistratura em uma classe comple- 
tamonle a parte? K" illogicu, é absurdo, Gomo illogíco é, por 
exemplo, querer o Partido Democrático ■— não tenho â mão 
o programma, simples, aliás, — vindiear para lavoura a ro- 
presentação nos cargos públicos. 

Ora, 3. Paulo é, positivamente, Estado onde a classe firo- 
dominante, a mais rica, a mais bem organizada é a lavoura. 

O Sr. Moraes Barros — Do que se podo dar. tivemos 
Síeiiiplu eom a organização do Instituto do Café, em 3 Pteilo 

O SR. ABNER MOURAO — Lá chegaremos.' 
E' a lavoura quem governa São Paulo. 
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No governo dc São Paulo, nas duas Casas do Congresso, 
nas Secretarias e na Presidência do Estado, na própria Com* 
missão Directora do Pai lido Republicano Paulista, si formos 
vcrifíoap «iuucs as auliv-idwúee u ano so entregam os homens 
de que se comp&o o Governo, veremos fjuo «..ma-n.p»* ei ,i- 
lavradores. 

O Sa. Marhey Júnior — De lavoura política... 
ü SR. ABNER MOURAO — Mas. desde os tempos dc Aris- 

tóteles, o homem é essencialmente político. Todos nós somos 
políticos. 

O Sa. Nelson nn Sen na — Estendendo o caso de São 
Patilo a outro grande Estado do Brasil — o de Minas Geraes — 
\eriíiear-se-ha (jue nós, políticos representantes, somos o 
expoente dessas classes conservadoras; — da agricultura, da 
lavoura, do commercio e da industria. E o mesmo aconteao em 
outros Estados da,Federação. (Muito bem; apooados.) 

O SR. ABNER MOURAO — Creio, entretanto, ter dito o 
sufficiente para mostrar que o Partido*Democrático não veio 
corresponder a qualquer necessidade do momento. Agora, — 
como, segundo disso o illustre Deputado Sr. l.Vlnraes Barros, 
olle veio para melhorar os processos e a educação política — 
vou apontar alguns casos pura demonstrar o que foi. pratica- 
mente, a acção dos democráticos 110 ultimo pleito dc S. Paulo. 

Na eleição de 2-í de fevereiro, em São Paulo, o governo, 
como a Commissão Directora do Partido, deu as manifestações 
mais palpáveis e mais tangíveis de que desejava que tudo se 
processasse cojn a mais absoluta liberdade e com a mais per- 
feita regularidade. 

Por esse lado a eleição foi exemplar. 
O Sr. Maiirev Júnior — Não apoiado. 
O SR. ABNER MOURAO — Os próprios democráticos tem 

disso demonstração nos Jornaes de lá, que acharam que a po- 
licia, por conta da qual corria .a execução das medidas assegu- 
radoras da,liberdade do pleito, foi de correcção impoceavcl, 
uttendendo-a todos, tomando Iodas as providencias quanto aos 
íactos que foram levados ao seu prévio conhecimento. Nonlium 
representante democrático, pois, allegará que procurou o 
chefe, de policia de São Paulo, o Dr. Rohorlo Moreira, sinão 
para obler promptn c loalmontu todas as coutas dc que pu- 
desse precisar. 

0 Sr. Marrev Júnior — E' cxacto. Antes do V. Ex. di- 
rel-o, já o haviaraos affinnado, ò que significa qué sabemos 
fazer justiça. Por isso mesmo, o I)r. Roberto Moreira fevo 
necessidade de longa conferência com Presidente do Estado, 
explicando a S. Ex. a sua altitude, pata não ficar nu immi- 
ncncia de ser demittido, por força de exigências da pbHticalhâ 

<lo São Paulo. 
O Stt. ABNER MOURAO — Do Presidente de então, es- 

pirito liberal <* dos mais serenos dentre os que o Brasil tom 
lido (apoiados), partiu todo desejo fie que a eleição corresse 
na melhor ordem, o nesse desejo era S. Ex. secundado pela 
Uommissão Directora do Partido Republicano Paulista, fjuo 
publicou, até, a respeito, uma circular verdadeiramente elo- 
qüente. 

O .Sr. Marrey Jumor -- Mas não a cumpriu. 
O SR, AJ3NER MOURAO — V. Ex. acaba de dar o seu 

testemunho com referencia á acção da policia. 
O Sr. Marhey Júnior -— Quanto á acção do chefe" de Po- 

licia. 
O SR. ABNER MOURAO — A Commissão Direclorq não 

poderia' ir para a rua policiar o pleito. O Governo tem seus 
ocgãòs legítimos para fazel-o e, no caso, compçtia ã Policia 
agir. 

O Sr. Marrey Júnior — A policia não ó orgão da Com- 
missão Directora do Partido, mas sim do Governo. O cbefo 
dc 'Policia cnmnriu, realmente, o seu dever. 

O SR. ABNER MOURAO —. Si cumpriu, foi por inspiração 
do Chefe do Executivo, inteiramente irmanado com o pensa-, 
mc-nto da Commissão Directora. 

Senhores, é claro, é límpido; disto não podemos fugir. 
O Sr. 'Marrey Júnior — E' o que parece a.V. Ex. 
O SH; ABNER MOURAO —,E' o que parece ã maioria da 

CanjiarR, pelo menos. Os signaes são inequívocos. 
O Sa. Marrey Júnior — V. Ex. não tala pela maioria da 

f amara. 

0 PEPOIMÜNTO DO9 JORNAES DKMOCiRATICOS 

O SR. ABNER MOURAO — Vejamos, porém; 0 Es lado d-: 
São /'tudo, jornal que sempre emprestou largo concurso ao 
Partido Democrático, inseriu, no dia 9 do mcz passado, noti- 
cia referente a nina festa em que os democráticos, quizeram 
eehibcar o que chamaram "o seu Iriampho eleitoral", 

Eis nin pequeno topico da noticia (lâ); . 

"A commissão promotora .do banquete foi vjsilar 
A tardo o Sr. Octavi.o Barbosa qnc se acha proso WB 

Viriuue ao sua ac.uo no pieno «,.• ie.crtíno u.i,. o". 

O Sr. Gel avio Barbosa é nm. «bete detuecralieo da ca- 
pital... - , 

. ' mu M.m.... I.MOH — Não é chefe, é um eleitor. 
U N i v-vl 1 u Sat, iijVOTiiiuilyfÇi...p» 

matauuo um eieuor rei>uiuicano... 
u >eK. iUAiu.ax ji.sinri — .-irUi em legitima defesa. 
I) fjrt, ÍHfJf nÁO — . . .què Hu.tUOU Ha Caueií,. 
Os uemocnuicos M-em para nie»i.oiaí os ctuiAunca poli- 

licos, mas, úma eiv .a», i eiemam a sua N «ciinva e 
(eem ue jr visuuc (is coireusnnuu ios que se acuam presos por 

' CxcP-sus práticauòs auiame o jueuo. por crimes cumaiuii . 
ovtsH. iVi/putEi .u mor • - ifi.vçess.os, é-q luvuo ue laur. 
O Ml. ab.s 1,11 iiUiuaO .— A ao ua duvuui. lsioii lendo 

O depoimento oo r.suutu ue são ramo, que, parece-me. nae 
é orgao suspeito aos aemocraiicos. 

i» .Sr. aiarkey júnior \ Ex. diz que não ha duvida 
porque, naiuraituenie. nao coinpreuentie os sfaüinemes tie 
«oauanedaue em cenos mortiemos aitnceis; Tomos visitar o 
•Sr. Octavio bainosa, preso jior ter ngion em leguima neiesa 
própria e V. t.x. oiz que isso importa etn lalta ue educnrnpj 

U ^h. Miranda Rosa — Agiu em deiesa pftipbra, perútr- 
bando o pleito! 

O ísr. íviarrky Junkír — Pérfnrbando, não apoiado, pnr- 
que foi preso antes do pleito; foi atacado por um snD-pmeito 
municipal'. V. Ex. não contieco o fácto nem porte imérvir 
para tirar conclusões tão amplas eomo acaba rte lazer. 

O Sr. MiRanda Ros\ — Como não posso intérvirVl Tenho 
tanto direito quanto V. Ex. E intevvim no debate, em vista 
dos esclarecimentos que o orador está fornoceiido á Clamara. 

(J sa. Marrey Júnior — Não são esclarecimentos — ó uma 
embrnlfrada. 

O Sn, Miranda Rosa — Aliás, n orador está inforffiando a 
Camara sobre facios positivos. Não lia embrulhada. 

O SH. ABNER MOURAO Os apartes do ilhislre Sr. Mar- 
rey Júnior não destróem o depoimento do Estado dc >«<» 
Paulo. '">585 .u 

'O.Sn. Marrky Júnior — A que quer V, Ex. chegar com 
essa affirmaçâó de que a commissão foi visiUr uri correli- 
gionário que estiva detido? itt 

O fsii. \n.\ER. MOURAO — Detido pòr tropeTias- o Sésa.--. 
sLnate cemmettidos dnraiita^ c pleito. 

O Mi. Marrky Júnior — Ducante o pleito, não anoiiutv; 
alguns dias antes... . 

O Sr. Moraes lURáos — Muito antes. 
O Sn. Marrey JUnior — ...quando atacado por seis in-" 

dividuos, dentre os qnaes o sub-prefeilo da capital. 
O SR. ABNER .MOURAO — Todas as irregularidades e 

tropclias — não" muitas, aliás, porque foram reprimidas pela 
acção enérgica da policia, fanfo na pbase preparatória como 
durante o pleito — foram praticadas por elenáentos do Par- 
tido Democrático. 

O 8n. Marrey- Jumor — Sempre em legitima rtefe-au 
O SH. ABNER MOURAO — Agora, e I1 urrei o da Manhã; 

que não pôde ser também suspeito aos rtemocrntifos, em snu 
edição de 11 do mez passo do, publicou urna correspondência 
de São Paulo na qual se referia que no romicio alli realizado 
pelos democráticos para deliberar si deveriam ou não tomar 
parte no ultimo nleiio presidencial, um congressista —■ vem 
o nome nao o conhecq pessoalmenlo -— o Sr. Conto E-rther.., 

O Sr. Marrey .Ti nior — Ksher, aliás um cavalheiro'dis- 
tinetissimo. 

O SR. ABNER MOURAO — Agradeço a V. Ex. a reeftfica- 
ção, declarei que não o conhecia. ' 

O Sr. Couto Esber collocou a questão no terreno de uma 
realidade que a muitos passara dosnercehida. Antes de tudo 
ponderou que o dinheiro é o nervo da guerra c das ejeicões ú 
a sua objeoção ficou assim formulada, egundo o denoiiin iiio 
do Correio da Manhã: 

' (.onviria ao Pai hMo Depioeraiicq impor (. sind- 
ftóiq de algumas cenlenas de cnnhis a sans correligio- 
nários nara uiu esforço ooinulebunonte inútil ua pin- 
icaNao seria melhor reservar esse dinheiro para as 

dçsnezas de alí-tamento. dç ivnOJados reaos-í" 
L o Correio da ManhA que diz que os deinorratieos que- 

rium eonverter o pleito em uma praça eleitoral qndo dosç- 
javBin entrar c influir com o peso do Jccptcuas de contos dÇ 
róis. 'j 

O Sr. Mariev .TuNmn — Não disso preclsamcnle isso. 
O SR. ABNER MOURAO — Se isso é regeneração do- cos- 

tumes nolítiooa... 
O Kr, Marrey Juniou — V. Ex. não entro po" o--o ter- 

reno. porque não sei onde ficaria rqelhqr; sj up Espirito 
Santo, si em São Rauio.. 
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O SR, AH.MUl MOIMIÃO — Sinto-mo bem no JEstuilo do 
Mílo i-uuid' oiimí) :i. coi.-. nwicia nie ui/. quo ti n..-. tn-'/-vuoo uí«- 
Inofos BfLVivO,) IfUÜ O liuuro JLíOpvHaoO, quO, tinas, laluueul Uikü 
Ó ue'!5aU l-iuno, 

O ísk. nrrtNAnnp^ "SoftuiNtio -r- Nunca houve contoslação 
ii lisura 00 firuoóauuoiiui nos oieifores no sauio; tá 
nuiloa se ipvUuiou um pu.-uao i-.oiu a taça oe curritgir ousiu- 
nius tjoimctís. as UiiRuíis pipii.'oos vératcauas sao a pi ova 
provu^a Qè que òs pipuos^o meu Kstauo so realizam ao mu- 
noira volxiaarirtunpmp ppneita. 

Dm Su. Iumi lano —- K isso ficou provado aqui nas C.om- 
missõ.es. 

d Su. Í^EnMftpfe SnnnTxitn — Um candidato da opposi- 
éãft, ofitoyp. ííçlg ma. o tajads votos, cniquãnu) uni '«over- 
ttista poaaPfeuin poupo mais qüo jsso. \ 

O sa. iVtOlatAO — Ames desso ppisodio houVo 
outro, quo tráig aqui iujqiqçMálnippte; o caso náo ficou iiem 
psrlqrççido, c nem podia .ficar. Vides desse, depoimenfo do 
<:uiii;ío, (lu quo.so queria, fazer a .praiA cleitomi, .occop^pu tal 
farlo que .catisou, «rande sensação b. immpnèampiilp divertiu o 
publico ledur do í-jão pauto» spaçto discutido em todos os jer- 
naos: um eávaHípico qualqucx*, eüjb nome ignoro, teria ido 
affçrjücei' a putro partido do. íJão Paulo —. o da Moeidado — 
uma aliança a troco.do dinheiro com, o Pa fido Democrático. 

Todos os Joriiaes do São Paulo fatiaram ne-so ihcident", 
«luç estevi' nas riias mais de uma seniana. 

O da. >1 \ui(i v JÚNina —• V respeito, foi comciiicntenien- 
(e explicado que não ibouvo intervenção dó Partido Jtepio- 
i :ratico. 

O dll. VllNElt AtOURÃO — V. E.v. cspíícá tudo a u 
modo. 

O Sr, M.\i(RF.y Junjor — Explico conforme a reàlidad • 
dos fados. V. Eat. ó que está seguindo perfeitamente o sys- 
fima do Partido qno não o mandou para cá, uuls .que o infil- 
trou no Espirito Santo. 

O Sll. AB.NEH MUI HÃO Os fados a que allu io e>t;"i 
f.odiis daeümcntados. -K o rtparte impertinente de \ . Ex., que 
u nimeiem al.Mpgi', prova apenas o -eu     de 
fftcilS anrtçícqdtmte.s na poli! ira do meu E-iado. • 

Outra roílsa qüp, soadi ipq matéria de reaeaeração polí- 
tica; o partido Democral ièo'd cuid ca as unanuhidudes, quer 
qudirar essas unaui-midadas .que eiu São Paulo o ni sempre 
íeom existido, po (pie lá semi me nmivo lulas políticas o di- 
vorgenrins dentro do próprio Partido .Uepuhiicano. Onde -ó 
lia hnmens vordadidramenle livres, é naiural que sí' dísciila e 
se divirja, c isso tem aquntecido u cada pa-o naquellc Es- 
tado. 

O Pai tido l')ejpoprati(io absfeve-so de concom • a o^sa 
eleição, por motivos do orilmn,.pratica, por motivos de i|ual- • 
quer niidem,■ não vale a pena. discutir: eutrefantó. 
deanle dos seguintes faidoá,: .u depoimento do tsUuh> de São 
Paulo sobre a acrão violenja antes e durante o pleito, e «Io 
Piwrehi (lu Manhã -obre a aC-cão do dinheiro influindo -obre •• 
uleitorado. , . 

O Sn, VloRAi s 1 Iauuo.s — Mo apoiado: o Partido l>emo- 
erafiro não gastou um vintém em compra de vdm. pus-o af- 
fiiiuar a V. Ex., em nenhum dislricto de-São Paulo. 

O SR. VI!\EU quritÃO Não disse que n Partido c m- 
pvas-e votos. 

O Sn. Marrf.v Jlnior — Mas "influencia de. dinli i o -o- 
hve o eleitorado". . . 

O SH. AHVEli MOI IlXO - O Sc. Eoulo Eclier, correligio- 
nário de W . KE.v.. é quem diz. se • preciso gastai centenas do 
contos de nos. 

O Sii. Morais Bmiroa .... O Partido Democratiro pôde 
gastar, sem dor sftfüstnicíW a \ . Ex. 

O Sll. VBRNU MUEIIAO — Nem preciso dellas. 
() Sn. Mawia ,)| \i(in Toda oleição produz -■ upre 

de- pezas. V. Ex. lulve/, iapore isso... Mas os q !•• lazeni 
eleições snliem perfõilamonte ipie c asshu. 

O Sr IaN'ndí/'o foi.i.ou - Poderei dar a V. Ex. meu 
teslcmunlío. De.v > dizer no nob-o 1 >eputado, com l"da a leal- 
diníe, qno o Pai tido Reividilicano, nas eleições no Rio Uraiule 
fio Sul, não disvw.mf,. (imiieiró. 

o SR,. VBNER MOUIUO — Além des-c- f-mlos de r 
iievu'ãu dns cpsíurnes políticos, o eofivhate ao aii-eiit.-ismo 
eleitoral, pela retiradti pura e sminles de uma e)«içâo como 
foi a ultima (Ueíçãe presidencial; caracteriza a ae ão do Par- 
tido 1 lexm1 ai ico. 

\ OtM STAo PA VMXISll* 

Pussn Mitieii. Sr Presidente.-a outro iwiuto,'tanittem de 
Urdem uend, iduealildo uelo Sr Maeeex Jonioè — a timnisiin. 

u p"ii.jgef.i ili> aimiisUa ii'"o está se'"'ii Uis. mIgj fAr rcfuie a (ma-i um 
noc, s-sirlo, não fe ei duvida cm vir ã tribuna dizer que, em- Esfado; arTiando-n 

tora não podendo ser, como ninguém, systematicamento con- 
trario uma medida consignada na Constituição, sou contra 
a anmistia neste caso e neste niDmeJvto, 

E tenho para isso razoes, de ordem pessoal, muito forte--. 
Preciso ser coherento eommigo mesmo. Esto é, entretanto, 
um ponto que, poy óra, quero ftoixar de parte. 

remos assistido a uma campànha perlgosissima, a nFçiis 
perigosa o criminosa das campanhas, que 6 a do desprestigio 
de poder publico, porque os próprios anarebistas — e li isso 
em Carlos Mala (D, que fez a phUosophia do ariarchsimo — os 
próprios anarc.ttistas, que querem a destruição da sociedade 
até nos seus fundamentos, usam um apliorisino de bom senso 

que o ha até no anarchimn) segundo, o qual só se deve de ■ 
truir aquHlo que se substitrto. 

Si formos alterar a-ordem existente, nostb momento, ao 
.Brasil; si formos destruir o poder publieo, iremos fazel-o 
por que ? Evidentemente, 1100 ha opposicionista, neste in - 
tanle, q»je possa dizer mais do que isto: para a simples reti- 
rada d'1 um homem que está no poder para collocar outro 
que venha da revolução «< que. por essa cimimstancia, não 
pôde otferecer garantia alguSrÁ de estabilidade. 

Agi ra. nesta hampanha de desprestigio do poder publieo. 
ulthmaniento os .jornaes da opposiç.ão voltam a atacar o Con- 
gresso, dizendo que a Gamara vau votar Oontra a amnistla 
» cudadti nu voto do Senado, porquu não.pôde deixar do acom - 
panhiir^nquellc ramo do legislativo. Este ó o argumento: o 
s. nado creou uma siluação Jirridica, impossivel de se desltmir 
Vpcnas não dá razão alguma e não se justifica do modo 
Por que procedeu assim. E se diz que os membros da Com- 
missâo de ■Gonstit.uii.ão c .Fustiça daquella Casa do Congi e-- i, 
que votaram cOfltVa a anmistia, foram illogicos e incohereote-, 
inclusive - o - Setiador Bin-nardiiu) Monteiro, relator do pmje*. 
(do, i-omo si se pudesse comprcliondor que um homem d ■ 
grande poisado riétao o Henador Bernardino Monteiro, cFieih 
de responsabilidade» da vida publica, fosse agir leviana-e. in- 
ColiopcnleiMonle. ■ ' 

Na yerdápq o que se tem procurado i- s.oncgar ao conheci-i 
lenetü do priiz os termos mi qmj o jIlustre Senador foihimpai 
O seu parecer sobro o projecto de anmistia, declarando-o 
constitucional, como não podia deixar de o fazer, tratando--rs 
de pjcrogativa expressa do Congresso. 

O Br. Bernardino .Monteiro dçclarou-so francanieiitn, 
contra u oppojrtdnida.dp da anmistia. Ha períodos comi esto 
nr seu parecer; 

"Como medida de cameter oadaeuteinente pjíili 
fico. a amnistia só se legitima quando delia decorrem 
iv-ultados úteis para » sociedade e só deve*ser conce- 
dida quando tciy o Poder Publico a, certeza de que não 
vCm par ensejo a novas empre/as do espirito d - anac- 
ebia o subversão da ordem. Deve-se attender que 1 
medida é deliberada no interesse dá sociedade; o con- 
selho só pôde vir dos interesses do paiz.". 

Ei/-o se. Senador Bernardino Monteiro, um pouco mais 
adeante; 

' Nu concossãç, pujs, de providencia lãò delicada, 
ua i se piKjc proceder com jireçjpitaçâo'; não se. póflc 
ceder a insinuações outras que. não sejam rle origem 
nacional; não se pôde, por isso mesmo, deixar do 'Aid, 
minar, si a providencia, além de inconst ilm iojial, ^ 
còhvónienjo, ntil, hábil, em Suimna, oppoi-lnna, pm- as-j 
segurar a pacificação, a estabilidade da- ordeni." 

Ora. como -e \é, o Sc. Sennddr Bernardino .Monleivòjtra, 
francamente, òoidra a anmistia, por uma questão de oppvnn 
nidade e ndoii lugicamenle, como deveVia votar — de aecôrdo 
ce.m as idévs que sustentou perante a Guniuiissào de Con-fi- 
luçião do Senado, idéas que foram nccodas por t. da 11 Cmu- 
missão e pela maioria daqucWa Casa do Eotnn-e-so Nacion-d. 

l.-ie (• um ponto que creio também ter ficado esolaveeele. 
E SH . liKKNAUOES SoilIUMIi   S. E\. CsluiloU 0 Íis.slllilpí•' 

atríucs da coii.stilucionqlidaüe e utilidade, de accõrdo com •<> 
regimonto iln Senado. 

U Sll. AMNER MOl HÃO —- Quanto ao aspecto nacional 
da anmistia. posso dar uma palavra dc simples IcsUimunho. 
QOaiKlo se iliscurdoii do projecto da nraioria da bancada ca 
t loca. o lio-sO iIlustro collnga, Sr. llepliludo Machado'Eoclini, 
fão pef-foita o lisaincnte eleito quanto qualquer dos seus Col- 
legas (te cepivseidaçâic, declarou desta tribuna que dos seus 
amigos, des seus eleitores,- nonliiuilu suggeslão recebera 
quanto ã anniisliá, de modtí que-tinha inteira liberdado dó 
proceder. 

Po->o dizer 0 mesmo: «ledo luir um grande' partido, que 
 : unaniididade des elomontos. existentes uo m.ei 

me, como me acho, em contacto divecto cíco 
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•í- meus amigos de lá, a(é hoje nio encontrei quem mo apre- 
sentasse uma uni a suggeslão no sentido da amniatia. Logo, 
r aspecto national da questão pão é tão amplo quanto se tem 
juetendido fazei crer. 

tíUESTÕES LOUAES — O t»KTBACTO UK TELEPHOXICA 

Agora, examinemos, embora rapidamente, os diversos 
l utos de caracter principalmepte local, que o illustre répre- 
s -ntante do Partido Democrático abordou no seu discurso. 
Um <te 11 es está perfeilamcnu! resolvido, perfcitarnenle des- 
feito: é o que se refere '& reforma do contracto da Tclepho- 
nica, em São Paulo, sobre o qual houvé Bccusação de advocacia 
administraliv,. accusaçSó1 qlio o eminente Icader desta Casa, 
0 Sr. Manoel Villabcrim, replou fosso positivada e que ainda 
não foi. O ivbto está, portanto, de pá. Não se podo fatiar 
cm um raso de tal gravidade sem se apresentar a prova exacta. 
inalerjaf, completa do que se allega. Méin do mais o preci-o 
ir ta- cpic está na Prefeitura de São Paulo um homem dó 
mais alto padrão moral, e que 6 o Sr. Pires do Rio. Deantc 
de -a cimirhMancia qualquer acotisaijão quebra-se por Si me— 
mo, tanto mais que nada fui adduzido de positivo. 

ti Sa. Marrev Jvmok ■ O Sr. Pires do Rio hão- era 
•refeito ao tempo em que se discutiu o contracto da, Tclépho- 
nira. V. I-a . devia dizer, com mais propriedade, qne um 
homV-m de alto padrão moral, o Sr. 1'irmiano Pinto, v.-tou o 
proj<v(o, accrescentaudo, mesiuo, que veio de (làxamibú espe- 
cialmente para isso. 

O SR. AR.NKR MO CR.10 O caso da Telepbonica liqui- 
de i na administração do Sr. Pires de Rio, e ». R.v . á in- 
capaz de agir loviunatnebttí. O nobre, bullega, como ningiMu. 
('■.■o-eguirá ]trovar que da pttrte de S. Es. tenha havido em 
qualquer emergência, um acU» contrario aos interesses pti- 
liiin -, D Sr. Pi cs dp Rio, em um traLallm exhuu.-itho, pu • 
íiLjrãílu oin vutuine. discuto o.assumpfo c dá a> jazoes por qtíu 
assim procedera. 

e- ( VP1T.U"- KBtHAXdBIHOS N,õ PIlASIL 
Peço permissivo paru puuderai- que, em matéria de .coinpa* 

1 iiiii- estrangeii-as, vivem..., üo Itrasil. oin .almuspln-ru •,heia 
cie ■ usceutiliili.tadtís muito irritantes. 'Fácil <■ ao.- .iovnae> da 
opp. icão fallarem da "exploração de capitalismo esu-nngeíroj1" 

Knlt.ndo que é 'devei' nosso, si tal exulorarão existe, re- 
peltU-a. reprimil-a. currigil-u. Mas a verdade e quq precisa- 
mos d;, caudal í^ieuigona e não podemos descunlnver qup esse 
etqdial, \iiulo para a<|ui, (em dç encontrar a sua remuueração 
legititea. O Capital eslraugeiro deve ser tratado e.oui a enn- 
siderarãi» qife merece c não recebido com hostilidade e Sprc- 
HOiitiule como fonte de extorsão, p. is:cerfamente haverá nmila 
eid.-s ..u,. lie.u nrvuui/ada (. Uee não ictíde «..è ílisueri-ada, 

d; brur er espeeulayão ou abuso, conleuhamol-p.-,eoui 
h-aidade, com nltive/. ruin palrioti-uio; cuiupro-no-i, rojiitudo, 
';er lepre boa comprebi n-àe a l esneilo do papel do capital. 
XSÍiaugeijo em nosso pai-. (Muito hcm .) 

\ VEADA, PE l-noninos DO ICSI ADO 
(miro pouto alioe.lado pelo iüri.ytre eollega, Kr, Marrey 

íunio!-, foi o da autorização para a venda dc próprios do Es- 
lat^' 

(• ('.«nigrísso Legislativo de são Panlu, revalidou velha dis- 
posição de lei, que penuittia ao governo vender bons do pn- 
triurmio publico, emisjdeiiidos desnecessários para a vida do 
Es! e . ] V nessa oceasiãu que óccorrçu incidente de nlgum» 
reiiepcus-ão. a elle se apegando o Senador R ev n a ido livrehat, 
para reimiinar, comb 'protesto, a cadeira que occupava no Se- 
não,. e.,lndlial. 

<1 ' Wrt:i<j JiLitllisitih*quando se dei) O incidelUe, ufiel e- 
cen explicação muito clara, a qual não jh.sso deixa-r flé 
rir no meu diseuiv >, éuiuo niai um tostenrunho elii prol da 
veruitóc. 

L-rievia (. (i rreiv, ctu dezembro de l!12õ. 
'■Jámiiis houve, entretanto, qualquer motivo -'.rio,, 

para, que se leidas-e levantar e—a leiupestado cm, uni 
copo d agmt. romo fgcOipealc se vçrp. Apenas os Qne 
querem atacar e jnalsiriar fu/eni-no a todo transe, sem 
j.' preoeeupan com a realidade dos fado», as ints.mções 
Io r.ovei nu ç, o valor exado das dispoMçôuí do ■ lepis- 
udor. 

A le: 11, 
18. diz: 

1.1 •-U, qe çu do de/.embro de IduS, no seu iu-í■•.o 

"I i,..a o ("iveviiu Hiilçrizado a veruíor, ine.liaii- 
(e. funcurrçneia publica, os piopdos (b. Kjtma. quo 
não Turóin neressiuios para os serviços fuiBliros". 

A lei n. 1.197, de 29 de dezembro de 1909, auloriz* 
o Governo a vender terras publicas não reservadas, in- 
dependentemente de conc.urrencia publica. 

A.legislação,sobre o assumpto é velha, como se vá. 
Por que se reclánia contra cila exactanu-ute , quando 
soffre restricções c aperfeiçoamentos? 

Só uma to ai ignorância do que já existia pede ex- 
plicar o estranho caso. 

Porque os-as leis deixavam ao Governo a liberda- 
de da applicação do produdo das vendas e à emenda 
que o Senado acaba de approvar contem uma resiricçâo 
determinando que o produeto seja appiicauo ".i oòno.,u- 
cção do edifícios públicos. 

Resulta do exame das duas leis que o que impres- 
sionou personalidadfc.s, como o Sr. Senador iPorclmt, e 
os jornaes, como o Estado de São Paulo, estava desde 
mui.'o concedido, isto é, que o Governo é o jui da con- 
véltiencia da venda do# pcoprio# do Estudo, desneces- 
sárias, ã seu critério, para o serviço publico. 

Dahi, forçosatvienle, se concluo que, ao enváz de 
abdicar da sua soberania', fçj o Congresso exactamente 
o contrario disso: nó'pleno oxerrieio delia, creou uma 
condição refctrictiva pára a autorização anteriormente 
outorgada ao Executivo, 

Como, porém, os nossos collegas do Estmlo, adopfa- 
ram, no caso, uma altitude que, como licou provado, 
não Unha a menor razão de ser. queremos ainda re- 
cordar uma cifcumstaneia interessante; 

Tomou parte nas discussões da .lei citada, numero 
1.160, dc 1908. a ella dando o seu voto em todos os 
turno# rogimentaes, o en ão Deputado, Dr. Júlio de 
vlesquitn Iraãer, a e—e tempo, da maioria da ('.amara; 
c já director do Estado dc São Paulo 

Desde o tempo, portanto, cm que era o Dr. Júlio de 
ilç-SÇ ilila Irath i' da maioria da Camara Estadual 

« "F. como a administração de Sãu pulo se (ieseiivolvi' 
fie modo a ser observada o aualvzadR jiòr todos os con- 
trihninies, aproveitamo» o en-dje ara expor o quo 
mosle momento exisl,.' em matéria ,dn alienação ou per- 
muta de próprios do. Estado. O# casos pgipçjpaes são os 
seguintes: 

E \ êiu todos os rasos enumerados: , . 

.' A inventada dos Uondieiros, encravada agora en- 
tre bairros do luxo (.Av.nida Paulista c Jardim Ame 

• rica a có-sTucção de e.FUcfeis mdisne nave d»;-o o 
Jui/.o de Menores; a possível troca de um terreno ia- 
cuEp, nos lados do Horto Florestal-, por uma iimnaooijtl 
d. ngua pura: a venda de parle ou dc lodo local do Se- 
minário das Èducaiidas. na Lousolação. para melhor o 

"onSipttoa a o)sCa 'ou.ijpoui otjwad mo aoooiõqeiso 
Neste as-umpto ha muito que fazer, . mpre comvo 

• e-iurito de melhor situar e apparcUiar eititieies e i1:- 
viços públicos, appUcanüo o produeto de vendas ou ta- 
zendo troca de terreno- que. por #. terem tornado eeii- 
Iraes e muito valorizados, já não servem para os lins 
respectivo# ou para isso sp eacoiilnuv» em uni preço por 
demais elevado. .Por (|ue não tirar de taes eir- 
curnslancias todas a# vantagens poBsivei, para o- ser- 
viço# n pura o erário públicos? 

Nada mais simplo-, nada mais peatic.. e mula mais. 
economico do quo o critério agora traçado; Dlr-se-hta 
uma reproducção do ovo de ('.olombo'. realizar tanta e tão 
boa obra, sem pçsar no- oSrçauicTitji# da la-eeilil ordiná- 
ria e sem empréstimos e créditos especiais ou stipplc- 
rtieiitáres. 

D que existe é tão sótfionte um plano intèilipentá e 
oppqrtuno de dotar hão Raulo de giánde# r apropriados 

prédios novos, Com o sirriplos nrodurlo Pn iii-i)Ose'*o de 
volbos e .«em prejudicar, antes moUioralid.., o-.ohjeeti- 
to- (io> serviço# abrigados iniquelles prodi..- c ainda. 
realizando outros. '• > f 

Passíveis de eensiua seriaTu o- podCre.- publico», 
si, podendo, [.ela força da# eircuiir ancias, lazer tudo 
isso si eidrogussein a urna altitude de abstençSo 

claro (pio. solulo rt rortcoiTpn in poimu*íí o 
->#teina paulista, não será desprez.ada, a não ser euv 

um ..o .m outro caso esjicciul, como a permuta de um 
leireno p.T Um delerminado inanaiiCial de agua potá- 
vel, que, evideide-niCiite. a naó comporta. 

lié 


